
 
 

ANEXO IV – SINTESE DA HISTÓRIA DE BH 

 

BELO HORIZONTE: A CIDADE PLANEJADA 

Em fins do século XIX, a decisão de se transferir a Capital mineira de Ouro Preto para 
a antiga região do Arraial do Curral Del Rei, ensejou o início de uma iniciativa inédita 
no País: a construção de uma cidade planejada. Em 17 de dezembro de 1893, foi 
promulgada pelo Governo do Estado a Lei nº III que aprovou o plano de Belo 
Horizonte e mudou o nome da capital, de Belo Horizonte para Cidade de Minas, que 
vigorou até 1901, quando retornou a denominação anterior.  

Através do Decreto n.º 680, de 14 de fevereiro de 1894, foi criada a Comissão 
Construtora da Nova Capital – CCNC. Este decreto também definia que a Comissão 
Construtora teria um prazo de quatro anos para conclusão das obras. Aarão Reis, foi o 
engenheiro escolhido para chefiar a CCNC. No dia primeiro de março de 1894, foi 
instalada definitivamente a CCNC e já no dia cinco do corrente mês, fixada a primeira 
estaca. Estava definitivamente iniciadas os trabalhos da construção.  

Aarão Reis, durante o período de sua administração, montou sua equipe e apresentou 
instruções minimamente detalhadas para execução das obras a serem iniciadas 
imediatamente, governando com austeridade o canteiro de obras em que se 
transformou o antigo Arraial. Foram iniciados os trabalhos de construção, com um 
grupo de 194 técnicos e funcionários. O trabalho foi dividido em seis seções de serviço 
da seguinte forma: Administração Central, Contabilidade, Escritório Técnico - 
responsável pela área de arquitetura, Estudo e Preparo do Solo e Subsolo, Viação, 
Edificação e Eletricidade.  

A chegada da Comissão Construtora da Nova Capital ao Arraial do Curral Del Rei e o 
início das obras transformaram irreversivelmente a paisagem deste último. Demolição 
de antigas casas, derrubada de matas, terraplanagem, abertura de ruas e o 
surgimento de novas edificações foram progressivamente definindo os novos 
contornos e feições da cidade que nascia.  

O engenheiro, Aarão Reis, não chegou a concluir os trabalhos de construção da 
sonhada Capital. Logo após a posse do novo Governo, o Engenheiro Chefe se 
demitiu, assumindo os trabalhos, Francisco de Paula Bicalho. 

Os trabalhos realizados por Aarão Reis como Chefe da CCNC foram indispensáveis, 
como projetos de todos os edifícios públicos; do parque central da cidade; da locação 
de todas as avenidas, principais ruas e praças; a terraplanagem da Avenida Afonso 
Pena e de outras; do início da execução de obras de abastecimento de água; a 
montagem de um posto de meteorologia; a desapropriação de todas as casas e 
terrenos do arraial e imediações, os projetos e orçamentos de pontes; dos palácios 
presidencial, do congresso, da justiça, e das secretarias de Estado; desenhos da rede 
de triangulação geodésica e topográfica; a planta geodésica e cadastral do arraial e 
arredores; 370 plantas de casas e terrenos; 3 perfis-tipos das avenidas e ruas; plantas 
e perfis dos terrenos explorados para a capitação e canalização das águas dos 
córregos Cercadinho, Acaba-Mundo e Serra; projetos dos reservatórios; do túnel; das 
calhas; das represas; das caixas de areia e detalhes; projeto das dependências do 
parque; mediação da base geodésica; determinação das altitudes de todos os tempos 
da cidade; preparo de viveiros para floricultura e arborização; assinatura de 101 
contratos diversos; preparo da planta geral da cidade. 

Aarão Reis na sua saída apresentou a planta geral da cidade, que havia sido 
concluída em 23 de março de 1895, ao chefe do Estado, 



 
 

É com a maior satisfação que submeto, hoje, à 
aprovação de V. Exc. A planta geral da futura ‘Minas’, 
destinada a ser a Capital do Estado. (...) Foi organizada a 
planta geral da futura cidade dispondo-se na parte 
central, no local do actual arraial, a área urbana de 
8.815.382m, dividida em quarteirões de 120 m X 120 m 
pelas ruas, largas e bem orientadas, que se cruzam em 
ângulos rectos, e por algumas avenidas que cortam em 
ângulos de 45º. Às ruas fiz dar a largura de 20 metros, 
necessária para a conveniente arborização, a livre 
circulação dos vehículos, o tráfego dos carros e os 
trabalhos da colocação e reparos das canalizações 
subterrâneas. Às avenidas fixei largura de 35 m, 
sufficiente para dar-lhes a belleza e o conforto que 
deverão, de futuro proporcionar à população. Apenas a 
uma das avenidas - que corta a zona urbana de norte a 
sul, e é destinada à ligação dos bairros opostos - dei a 
largura de 50 m, para constituí-la em centro obrigado da 
cidade e, assim, forçar a população, quando possível, a 
ir-se desenvolvendo do centro para a periferia, como 
convém à economia municipal, à manutenção da hygiene 
sanitária, e ao prosseguimento regular dos trabalhos 
thécnicos. 

Essa zona urbana é delimitada e separada da suburbana 
por uma avenida de contorno, que facilitará a conveniente 
distribuição dos impostos locaes, e que, de futuro, será 
uma das mais apreciadas bellezas da cidade.1 

Assim, foi apresentada a cidade criada sobre as pranchetas dos maiores e melhores 
técnicos de que o país dispunha, naquela época. Era um planejamento fortemente 
influenciado pelos ideais positivistas, dentro do modelo de modernidade da época. Um 
planejamento que controlava, através do conceito urbanístico, as instâncias pública e 
privada da população. 

Belo Horizonte, a capital, criada nas pranchetas de Aarão Reis, foi pensada sob a 
ótica do positivismo, perspectiva científica que foi compartilhada por toda a sua 
equipe. O positivismo, se coloca como uma corrente convicta da inevitabilidade de um 
progresso evolutivo, e que portanto deveria ser guiado considerando-se a capacidade 
de alcance das previsões seguindo meios exclusivamente científicos e as condições 
corretas. 

A planta de Belo Horizonte apresenta grande semelhança com as plantas de 
Washington e La Plata, com a diferença “de que essas cidades têm um traçado em 
xadrez com as avenidas e ruas cruzando-se em linha reta. Aarão Reis optou por 
traçado em diagonal, dando a característica ímpar à nova capital de Minas”2. A planta 
da capital atenderia às necessidades de 30.000 habitantes e uma previsão que esta 
chegaria a ter um máximo de 200.000 no século XXI, numa visão bastante exagerada. 
Mesmo assim, não deixa de ter uma orientação modernizante e ampla para a época, 
pois contava com uma superfície superior a 1900 hectares, com 100 metros por 
habitante. (...) O traçado xadrez vem da tradição americana e as perspectivas das vias 
de circulação e monumentalidade dos espaços provêem da tradição neoclássica e 
sobre tudo do modelo haussmaniano. Ao traçado geométrico das ruas em 90º 
sobrepõe-se em sistema de avenidas espaçadas que as cortam em ângulos de 45º - 

                                                           
1 Revista geral dos trabalhos da Comissão Construtora da Nova Capital. Rio de Janeiro, H. Lombaerts, Abril/1895. 
2 SILVA, Luiz Roberto da. Doce dossiê de BH. Belo Horizonte, Gráfica Editora Cedáblio Ltda.  



 
 
dispostas de modo a permitir o aproveitamento de ‘perspectivas e visões panorâmicas 
dos horizontes’, conforme ‘os aspectos luminosos das alvoradas e dos poentes’. Nos 
cruzamentos situam-se praças de dimensões e formas diferentes, ‘dando larguesa 
para o efeito arquitetônico dos edifícios públicos, verdadeiros palácios 
esplendidamente situados.3 

O projeto original da cidade dividia uma área de 51.220.804 m2 em 27 triângulos que 
passaram a ser designados secções. Com base nesse mapa, foram demarcadas as 
zonas urbanas, suburbana e rural, cada qual destinada a desempenhar um papel 
específico na dinâmica orgânica de Belo Horizonte. O zoneamento funcionava como 
instrumento fundamental para o controle da cidade. Fixava, previamente, os seus 
limite; classificava e hierarquizava seus territórios, que deixavam de ser uma dimensão 
fluida e indefinida para se transformar em áreas delimitadas e imediatamente 
identificáveis. 

Foi na zona urbana que o planejamento mais se destacou porque nela pode ser 
observada a simetria do traçado, ou seja, 

(...) dupla malha ortogonal diagonalmente ajustada, com 
ruas e avenidas largas constituindo-se no espaço 
destinado à localização dos principais equipamentos 
coletivos e destinados à localização dos principais 
equipamentos coletivos e institucionais e pelo qual se 
inicia a implantação das infra-estruturas4. 

A zona urbana, onde seria o núcleo central da cidade e estariam edificadas as 
principais instituições da Capital, era delimitada pela então avenida 17 de Dezembro, 
hoje, do Contorno, tendo como eixo principal a Avenida Afonso Pena. Neste local a 
topografia muitas vezes foi desafiada pelo plano proposto. Envolvendo a zona urbana, 
como um cinturão, a zona suburbana desenvolvia-se em terreno bem mais acidentado 
e o traçado foi melhor adaptado à topografia, as quadras e os lotes se desenvolviam 
de forma irregular e as dimensões eram maiores e as ruas mais estreitas. Finalmente, 
havia a zona rural, que circundava a suburbana e era destinada a sítios e pequenas 
lavouras, cuja produção destinar-se-ia à Capital. 

 Portanto, em nome da ordem, do progresso e do moderno estabeleceram-se locais 
para todas as atividades necessárias ao funcionamento de uma cidade que se 
reivindicava símbolo da modernidade. As construções deviam acontecer de acordo 
com as funções a que se destinariam. Foram previstas, repartições públicas nos 
cruzamentos e praças, o que conferia maior visibilidade a elas. A partir dos conceitos 
positivistas e higienistas foram setorizados os equipamentos coletivos: escolas, 
hospitais, estação ferroviária, matadouro, cemitério, estação de tratamento de água. 
Assim, foram determinadas as áreas onde seriam construídas as residências, os locais 
de trabalho, o comércio e o lazer, ou seja: 

lugares na capital que pareciam reservados 
exclusivamente para um tipo de atividade ou grupo 
social.(...) O caráter totalizante desse tipo de 
planejamento, traçado de uma só vez, e que buscava 
previamente, o lugar para cada coisa ou grupo social, 
pretendia, de fato, congelar a capital em sua concepção 
de gabinete. Aprisionada aos rigores de um plano regido 
pela autoridade do saber, todo e qualquer desvio dessa 
ordem original era identificado como caos urbano. Havia 

                                                           
3 SALGUERO, Eliana Angotti. O Ecletismo em Minas Gerais. Belo Horizonte 1894-1930. In: Org. FABRIS, Annatereza. Ecletismo 

na Arquitetura Brasileira. São Paulo: Nobel; USP, 1987, p. 111. 
4 Prefeitura de Belo Horizonte. Cenas de um Belo Horizonte. Belo horizonte: PBH, 1996. 2ª edição. 



 
 

uma intencionalidade latente nesse tipo de concepção: 
impedir qualquer intervenção espontânea dos habitantes 
no espaço. As manifestações da pluralidade e das 
contradições das relações humanas do território urbano.5 

Para atender a construção de edificações residenciais, a Comissão Construtora da 
Nova Capital idealizou as casas-tipo, seis modelos de habitação que deviam ser 
utilizados pelos funcionários do governo que seriam transferido da antiga capital, Ouro 
Preto, e moradores da nova capital. Essas casas-tipo possuíam elementos 
arquitetônicos claramente ecléticos, sendo estes adaptados e imbuídos de um caráter 
regional: padronização e relação entre o número de janelas e o grau de ornamentação 
de sua fachada com a posição social do proprietário. O bairro dos Funcionários foi, por 
excelência, a área da cidade que mais conheceu essas edificações. Assim, dos 3.839 
lotes da primeira região urbanizada, 417 foram destinados ao poder público, 553 aos 
funcionários públicos, 597 doados a proprietários de prédios em Ouro Preto, 114 
doados a antigos proprietários de Belo Horizonte e 2.158 foram colocados à venda. 

Tendo por epicentro o complexo da Praça da Liberdade, o bairro dos Funcionários era 
o "de maior extensão quilométrica e demográfica da cidade e considerado um bairro 
de certo gabarito social, porque naquela época, ser funcionário público significava uma 
promoção de classe na camada social"6, sendo as casas nele edificadas “geralmente 
bem construídas, arejadas e elegantes.”7 Como bairro planejado, dentro da zona 
urbana, nele foram empregados os recursos orçamentários possíveis, capazes de 
conferir-lhe uma infra-estrutura compatível com os preceitos higienistas e urbanísticos 
que fundamentavam a concepção da nova Capital. Considerada uma área nobre, seu 
processo de ocupação, entretanto, não se deu de modo homogêneo. Os funcionários 
públicos mais graduados instalaram-se em casas espaçosas e mais elaboradas 
arquitetonicamente, ocupando, primordialmente, os arredores da praça da Liberdade e 
da igreja da Boa Viagem. Aqueles do baixo escalão procuravam áreas menos 
valorizadas na cidade, onde construíam residências mais modestas, principalmente na 
zona suburbana. 

Podemos observar que a rua da cidade moderna diferencia-se bastante da rua da 
cidade colonial, conhecida por todos até então: 

Nas cidades coloniais, as vias funcionavam como uma 
extensão da casa. Um papel secundário compreensível 
numa sociedade patriarcal, escravista e eminentemente 
rural, cujo poder econômico e político estava confinado à 
órbita familiar. Daí o pouco destaque das ruas no cenário 
urbano, face ao seu uso restrito e à ausência de uma vida 
pública vigorosa. 

A sua supremacia no traçado de Belo Horizonte 
assinalava um ajuste às novas demandas da vida 
moderna. Era um indício de um novo padrão de 
sociabilidade, voltado para o espaço público, cosmopolita 
e urbano. Também as ruas e avenidas, com suas 
dimensões monumentais, constituíam verdadeiras 
artérias, apropriadas ao tráfego, à circulação de 
mercadorias, da multidão e dos veículos - lugares de 

                                                           
5 BH: horizontes históricos/ Org. Eliana de Freitas Dutra; [textos]: Ciro Flávio Bandeira Mello [et al.]. Belo Horizonte: C/ Arte, 1996. 
p.60 
6 LIMA, Benvindo, Canteiro de saudades - pequena história contemporânea de Belo Horizonte (1910-1950). Belo Horizonte, 
1996. Pág. 79.  
7 Barreto, Abílio. Belo Horizonte: memória histórica e descritiva -história média. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, Centro 
de Estudo Históricos e Culturais, 1995, pág. 653 



 
 

trânsito e negócios. A construção da imagem da cidade 
associada à do movimento frenético e desimpedido de 
coisas e pessoas.8 

Na época do planejamento da nova capital, as classes populares não receberam por 
parte da CCNC nenhuma preocupação, o que demonstra ser o plano bastante 
excludente, como podemos observar na dissertação de Michael Le Vem: 

... As ruas e avenidas, na época da fundação da cidade, 
eram tão largas que não eram lugares de encontro, eram 
lugares de tráfego. Isto mostra bem que o planejamento 
não é neutro, nem obedece a uma racionalidade moral ou 
ética. A planta da cidade é altamente classista, nela 
existe a preocupação de destinar a cada fração da 
população o seu lugar: grandes avenidas, poucas praças, 
poucos lugares de encontro, avenida de contorno que 
isola a cidade, uma zona-tampão que seria suburbana e 
depois a periferia. Foi uma planta realmente 
segregacionista e altamente classista, nesse sentido. 

O planejamento depende do poder, faz o que as classes 
dominantes acham necessário que seja feito para que a 
estrutura do poder e a estrutura social sejam intocáveis. 

(...) É, construir uma cidade não é só desenhar no papel. 
Imaginem o que é ‘urbanizar’ uma área acidentada, 
infestada de várias doenças e, principalmente construir 
uma série de palácios que exigem abundante mão de 
obra, desde o servente de pedreiro até o operário quase 
artista em decoração, pintura, escultura etc. 

O fato de ser necessário trazer para cá mais de seis mil 
operários para construir a cidade fez estourar aquele 
plano. A burguesia teve que dividir o espaço físico com o 
resto da população que, afinal, era absolutamente 
necessária para ela.9 

Assim, Belo Horizonte, construída entre os anos de 1894 e 1897, era o símbolo maior 
da República de Minas. Esse foi o período necessário à CCNC, para demolir 
completamente o Arraial e construir a cidade que inauguraria uma nova era, ou seja, 
promoveu-se uma demolição em nome do progresso. A cidade planejada e idealizada 
começa sob a égide das contradições e dos conflitos que envolveram-na desde o 
momento da decisão da mudança, passou pela escolha do local, da construção, da 
inauguração e do assentamentos dos novos moradores. Um lugar onde a, 

razão e a técnica somam-se no fundamento de um ideal 
de progresso que quer eliminar as contradições e 
recalcar o não racional.10  

(...)Para os membros do Estado moderno, nada poderia 
ser mais atraente do que uma cidade/máquina modelar 

                                                           
8 LE VEM, Michel Marie. Classes sociais e poder político na transformação espacial de Belo Horizonte (1893/1914). Belo 

Horizonte, UFMG. Dissertação de Mestrado em Ciência Política. 1977. 
9 LE VEM, Michel Marie. Classes sociais e poder político na transformação espacial de Belo Horizonte (1893/1914). Belo 

Horizonte, UFMG. Dissertação de Mestrado em Ciência Política. 1977 
10 WESTIN, Vera Lígia Costa. Santa Tereza na construção cotidiana da diferença - um estudo sobre interações comunicativas e 

apropriação simbólica no espaço urbano: um bairro da Belo Horizonte do final do século. Dissertação apresentada ao 
mestrado de Comunicação da Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Federal de Minas Gerais. 
Abril de 1998. 



 
 

de disciplina que, ao mesmo tempo revelasse tudo e 
ensinasse como as relações entre coisas e pessoas 
devem ser 11. 

As críticas ao plano e à construção da Capital não foram amenas. Para o símbolo do 
moderno a que se pretendia, as mudanças não eram tão atrativas: 

O plano de Aarão Reis pouco fez além de demarcar o 
território suburbano. Não previa sequer a construção de 
vias que unissem ambas as zonas. As ruas que se 
abriram no subúrbio, geralmente, não ultrapassava a 
fronteira da avenida. O que prova que essa artéria 
circular funcionava como um obstáculo concreto, isolando 
estrategicamente, a cidade cenário monumental daquela 
comumente identificada como pobre, perigosa e até 
mesmo insalubre. 12 

Na área central, ao contrário, da periferia, estava concentrado todos os atrativos da 
nova capital. Neste local estavam os espaços coletivos mais atraentes, os edifícios 
públicos e também os serviços urbanos ligados à infra-estrutura mais modernos. Foi 
ali que a elite ouropretana, construiu suas residências, realizou negócios, efetuou 
cultos religiosos e se divertiu. 

Mas, o plano executado pela CCNC, não dividiu a capital apenas entre ricos e pobres. 
Em nome da ordem, do progresso e do moderno estabeleceu-se locais para todas as 
atividades necessárias ao funcionamento de uma cidade que se reivindicava símbolo 
da modernidade. As construções deviam acontecer de acordo com as funções. Assim, 
foram determinados os lugares onde seriam construídas as residências, os locais de 
trabalho, o comércio, o lazer, etc. Daí, os nomes, Bairro dos Funcionários, Avenida do 
Comércio, o Centro Cívico, ou seja: 

lugares na capital que pareciam reservados 
exclusivamente para um tipo de atividade ou grupo 
social”.(...) O caráter totalizante desse tipo de 
planejamento, traçado de uma só vez, e que buscava 
previamente, o lugar para cada coisa ou grupo social, 
pretendia, de fato, congelar a capital em sua concepção 
de gabinete. Aprisionada aos rigores de um plano regido 
pela autoridade do saber, todo e qualquer desvio dessa 
ordem original era identificado como caos urbano. Havia 
uma intencionalidade latente nesse tipo de concepção: 
impedir qualquer intervenção espontânea dos habitantes 
no espaço. As manifestações da pluralidade e das 
contradições das relações humanas do território urbano.13 

Contudo, as críticas não se referem apenas aos aspectos da distribuição de espaços 
acompanhados de segregação social, conforme Loyer: 

sobre a proposta neoclássica urbanística vêm ao 
encontro da planta de Belo Horizonte, ou qualquer outra 
cidade, feita ou refeita segundo este modelo: planificação 
da paisagem, prevendo espaços hierarquicamente 

                                                           
11 MAGALHÃES, Beatriz de Almeida e ANDRADE, Rodrigo Ferreira. Belo Horizonte - um espaço para a República. Belo 

Horizonte. UFMG. 1989. P. 55. 
12 LE VEM, Michel Marie. Classes sociais e poder político na transformação espacial de Belo Horizonte (1893/1914). Belo 

Horizonte, UFMG. Dissertação de Mestrado em Ciência Política. 1977. 
13 BH: Horizontes históricos. Org. Eliana de Freitas Dutra; [textos]: Ciro Flávio Bandeira Mello [et al.] – Belo Horizonte: C/ Arte, 
1996. P.60 



 
 

definidos e ordenação arquitetonicamente de obras 
situadas; adequação do aspecto funcional dos 
monumentos públicos, dispostos a partir de um centro 
político e monumental; proporções dos quarteirões e das 
grandes vias de comunicação, articuladas com vastas 
esplanadas e parques de lazer14. 

No mesmo sentido, é procedente a crítica de Sylvio de Vasconcelos: 

o mal geral, desde o início, prendeu-se à confusão 
estabelecida entre desenho e arquitetura... o nosso 
urbanismo de ‘bem traçada’ ruas, tão decantado por 
quem examine por alto é (...) chavão similar à tradicional 
prudência mineira’. (...) embora tenha seus méritos como 
tentativa de planejamento, considerando os recursos da 
época, não resiste a um exame mais atento. O desenho 
sim, é uma beleza com suas ruas normais, suas avenidas 
diagonais, seu xadrez perfeito. Adaptado, porém, à 
topografia do lugar, notamos logo a pouca felicidade de 
sua composição. Copiando Mar del Plata, Washington e 
outras cidades planas, tentou-se aqui em terreno 
montanhoso forçar as mesmas soluções e, em 
conseqüência, vieram as ruas espigão acima, ruas em 
cortes profundos, ruas inteiramente divorciadas das ruas 
de nível e até mesmo ruas com ‘escadinhas’ por 
imposição do terreno ,ou talvez, por saudades de Ouro 
Preto15. 

E assim,  

(...) o projeto de Belo Horizonte se materializa sob a 
égide de dois pólos discursivos: a racionalidade 
idealizada e expressa pelo traçado geométrico e o 
urbanismo barroco, concepção orientada pelo caráter 
fundamental do traçado urbano, de amplas vias 
garantindo um grau de visibilidade e controle do poder 
público para garantir a ordem e a legalidade.16 

A linha férrea, ligando Belo Horizonte a Sabará, foi inaugurada em setembro de 1895. 
Esta obra foi de suma importância para os trabalhos da CCNC. Nesta mesma data 
aconteceu o lançamento da pedra fundamental de vários edifícios públicos, como o 
Palácio Presidencial, as secretarias e outros. Após a inauguração da ferrovia, os 
trabalhos se desenvolveram mais facilmente. 

Para facilitar o transporte de materiais até os canteiros de obra, a cidade foi recortada 
por ramais férreos. 

Uma linha passava pelo centro, subia Avenida Afonso 
Pena até a Rua Espírito Santo, onde existia um enorme 
galpão para depósito de materiais (no local onde hoje se 
encontra a Igreja são José), subia espírito Santo, 
passava pela Praça da Liberdade e seguia até a pedreira 

                                                           
14 SALGUERO, Eliana Angotti. O Ecletismo em Minas Gerais. Belo Horizonte 1894-1930. In: Org. FABRIS, Annatereza. Ecletismo 

na Arquitetura Brasileira. São Paulo: Nobel; USP, 1987. P. 111 
15 SALGUERO, Eliana Angotti. O Ecletismo em Minas Gerais. Belo Horizonte 1894-1930. In: Org. FABRIS, Annatereza. Ecletismo 

na Arquitetura Brasileira. São Paulo: Nobel; USP, 1987, P. 111 
16 MAGALHÃES, Beatriz de Almeida e ANDRADE, Rodrigo Ferreira. Belo Horizonte - um espaço para a República. Belo 
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do Acaba Mundo. Outra ia até a pedreira da Lagoinha 
(hoje Prado Lopes); outra, até a Praça Floriano Peixoto, 
onde estava sendo construído o quartel da Polícia 
Militar.17 

Para garantir o incremento das obras, Francisco Bicalho, pediu ao Governo a liberação 
da imigração. Essa parcela de operários foi de grande importância na construção da 
capital.  

Com o fim da Comissão Construtora, não surgiu de imediato nenhum órgão regulador 
da expansão da cidade, que passou a crescer livremente, seguindo a disponibilidade 
de áreas e o mercado. As residências proliferaram pela cidade, influenciadas pelas 
casas-tipo, mas sem o rigor dos projetos da Comissão Construtora. Os elementos e 
aspectos arquitetônicos retirados de forma consciente das formas da arquitetura 
histórica miscigenaram-se à memória e ao sonho do proprietário e ou projetista, 
resultando em edificações cuja estética representa, ao mesmo tempo, o subjetivo e o 
imaginário coletivo.  

E dessa maneira, através da dualidade e da ambigüidade, contrariando a matriz do 
ideal positivista em que fora planejada, Belo Horizonte foi efetivamente construída. 

1 A VERTICALIZAÇÃO DA ÁREA CENTRAL 

O processo de verticalização da área central de Belo Horizonte teve início na segunda 
metade dos anos 1930, quando se intensifica a complementação da urbanização na 
zona urbana e o estímulo à ocupação de seus vazios. Concomitantemente, Belo 
Horizonte assume papel de importância como pólo comercial e industrial e este quadro 
estimula a atividade construtiva no centro, favorecida também pela legislação 
aprovada nesta década, que define um gabarito mais permissivo para os edifícios da 
área central. Portanto, neste período, a arquitetura passa ter como suporte o 
desenvolvimento tecnológico industrial, proporcionando assim, uma mudança na forma 
de construir. O concreto armado passa a ser utilizado em larga escala e permite a 
elaboração de edificações verticais concebidas com maior liberdade na organização 
espacial. A ornamentação, que marca períodos anteriores da evolução de Belo 
Horizonte, é substituída por outra linguagem decorativa, caracterizada pelas 
composições geométricas e simplificação volumétrica. As discussões de 
racionalização e funcionalidade estão presentes nas soluções arquitetônicas. Nos 
anos 1940, o processo de verticalização da área central é acentuado e o panorama do 
centro é transformado rapidamente pelos arranha-céus, símbolos de progresso e 
modernidade. O centro assume caráter monumental. 

2 O CONJUNTO URBANO AVENIDA AFONSO PENA E ADJACÊNCIAS 

No mapa cadastral de Belo Horizonte, aprovado em 1895, a Avenida Afonso Pena 
delineava-se em reta geométrica apontando para os contrafortes da Serra do Curral 
Del Rey, fixada em plano mais baixo, a uma largura de 50 metros. Planejada para ser 
o eixo articulador da cidade, a avenida Afonso Pena conserva ainda hoje construções 
importantes da primeira fase de ocupação da cidade, como: o Palácio da Justiça, o 
Conservatório Mineiro de Música, o Castelinho, etc. 

Por volta dos anos 1930, a Avenida Afonso Pena começa a se verticalizar. Entre os 
anos 1930 e 1940, surgem alguns exemplares significativos do estilo art déco, como o 
prédio da Prefeitura de Belo Horizonte, o Museu do telefone, dos Correios e 
Telégrafos, o Cine Brasil, o Cine México. Neste período é construído o primeiro prédio 
de Belo Horizonte o Edifício Ibaté, que abrigou o primeiro elevador da cidade. No início 
dos anos 1940, começam a surgir as primeiras edificações modernistas. A partir dos 
anos 1950, o estilo arquitetônico passa a ser o moderno, predominante na cidade, e 
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são construídos exemplares como o antigo prédio do Banco Mineiro de Produção 
projetado por Oscar Niemayer, atualmente agência do Banco Itaú.  

Principal via pública de Belo Horizonte, a Avenida Afonso Pena encontra-se localizada 
na área central da cidade cortando-a no sentido norte-sul, iniciando-se a partir da 
praça Rio Branco com término na praça da Bandeira.  

Inicialmente, a avenida Afonso Pena terminava na praça do Cruzeiro, atual praça 
Milton Campos. Nos anos 1970, passou por uma alteração de curso e foi aumentada 
para o traçado atual. Seu prolongamento após a praça da Bandeira constitui-se na 
avenida das Agulhas Negras que atinge o limite sul da cidade, na Serra do Curral. 

O conjunto urbano, que tem como área polarizadora esse principal eixo simbólico da 
cidade, é atualmente protegido tendo como parâmetro a extensão original da avenida 
Afonso Pena, compreendida entre a praça Rio Branco (conhecida como praça da 
Rodoviária) e a praça Milton Campos. Mas não foi sempre assim. O primeiro estudo 
deste conjunto, ocorrido em 1994, considerou apenas parte da extensão da avenida e 
o conjugou com parte da extensão da rua da Bahia originando o Conjunto Urbano 
Avenida Afonso Pena/Rua da Bahia e adjacências (Deliberação n.º 03/94 de 10/11/94, 
publicada no “Minas Gerais” de 18/11/94, Processo n.º 01.059.220.95/10). Em 1998, a 
partir de novo estudo, o perímetro deste conjunto incorporou o perímetro do Conjunto 
Urbano Praça Tiradentes e desmembrou-se do perímetro do Conjunto Urbano Rua da 
Bahia, gerando o Conjunto Urbano Av. Afonso Pena e Adjacências (Deliberação n.º 
17/98 de 01/12/98, conforme publicação no Diário Oficial do Município/DOM de 
12/12/98, Processo n.º 01.091.352.96/53). Em 2000, o Conselho aprovou a ampliação 
do perímetro do Conjunto Urbano avenida Afonso Pena até a praça Milton Campos e 
novas diretrizes de proteção (Deliberação n.º 33/00 de 28/11/2000, publicada no DOM 
de 14/12/2000). Em 2005 houve revisão das diretrizes altimétricas dos conjuntos 
protegidos (Deliberação 001/2005, publicada no DOM de 14 /072005). 

O reconhecimento da importância desta área e da identidade dada pelos usos, formas 
de ocupação e apropriação de seus espaços e pelo conjunto edificado, que ao longo 
do tempo se incorporou à memória coletiva, gerou a aprovação do tombamento do 
novo perímetro de proteção pelo Conselho Deliberativo do Patrimônio Cultural de Belo 
Horizonte definido pelas quadras lindeiras à avenida e que inclui alguns quarteirões 
integrantes de outros conjuntos urbanos tombados como das ruas dos Caetés e Bahia 
e da Igreja da Boa Viagem e Adjacências. 

Ao longo de sua extensão, a avenida que se destaca por sua largura (50 metros) e 
imponência e é considerada o principal eixo de ligação norte-sul da área central da 
cidade com quase cinco quilômetros de extensão, possui características diferenciadas 
que conformam “manchas”, definidas a partir de um estudo antropológico dos 
conjuntos urbanos. Estas consideram a multiplicidade de relações entre os seus 
equipamentos, suas edificações e vias de acesso e são ponto de referência físico, 
visível e público de um grande número de pessoas. Em seu percurso, as manchas 
revelam importantes equipamentos urbanos que conformam espaços de referência 
simbólica e definem, através de diferentes formas de apropriação, diversos “pedaços”. 
Tal metodologia possibilitou a divisão do Conjunto em trechos, considerando os 
“pedaços” identificados: da praça Rio Branco (conhecida como praça da Rodoviária, 
“entrada da cidade”), da praça Sete de Setembro (“coração de Belo Horizonte”), do 
parque municipal Américo Renné Giannetti, da praça Tiradentes, da praça Coronel 
Benjamim Guimarães (conhecida popularmente como praça ABC) e do Conjunto 
Arquitetônico do Corpo de Bombeiros, que inclui a praça Milton Campos. 


